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TOMADA DE PREÇO 8/2023 
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 3723/2023 
MODALIDADE: Tomada de Preço nº 8/2023 
TIPO: Menor Preço  
REGIME: Execução indireta, empreitada por preço global. 
OBJETO: Contratação de empresa para execução de obra, empreitada global com forneci-
mento de material e mão-de-obra, para pavimentação com blocos de Concretos Intertrava-
dos e Microdenagem. 
 

  O MUNICÍPIO DE VICTOR GRAEFF/RS, representado pelo seu Prefeito Municipal 
em Exercício, Sr. ADRIANO RODRIGO MATTGE, no uso de suas atribuições legais e de 
conformidade com a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, TORNA PÚBLICO para o 
conhecimento de todos os interessados, que às 09:00 horas, do dia 12 de Janeiro de 
2024, no Centro Administrativo Municipal, sita Av. João Amann, 690, se reunirá a Comissão 
de Licitação com a finalidade de receber as documentações e as propostas para a execução 
de obra, com o fornecimento de materiais e mão de obra. 

A execução será de acordo com projeto básico e demais especificações técnicas 
que integram este edital. 

Poderão participar as empresas do ramo pertinente ao objeto ora licitado, cadastra-
das no Município de Victor Graeff ou que apresentarem toda a documentação necessária 
para o cadastro até o terceiro dia anterior ao fixado para o recebimento das propostas. 

Esta licitação reger-se-á pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Geral de Li-
citações e Lei Complementar no123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

1- DO OBJETO 
1.1. Contratação de empresa para execução de obra, empreitada global com forne-

cimento de material e mão-de-obra, para pavimentação com blocos de Concretos Intertrava-
dos e Microdenagem, nos prolongamentos das Ruas Jacob Alfredo Arend, Rua Asolino José 
Fischer e Rua Ivo Liska e pavimentação na sua totalidade nas Ruas Romeo Scheibe e Rua 
Ivo Sprandel, Todas as Ruas do Loteamento Hahn no município de Victor Graeff/RS, con-
forme projeto técnico de engenharia e memorial descritivo, com recursos da operação de 
crédito nº 40/00102-4, junto ao Banco do Brasil S.A. 

1.1.1. A obra será executada de acordo com o Projeto Básico de Arquitetura e o 
memorial descritivo. Em caso de dúvida, antes da execução do serviço, o autor de projeto 
deverá ser consultado, para prestar esclarecimento que deverão ser registrados no Diário de 
Obra. 

1.2. O projeto compreende o fornecimento de todos os materiais e mão-de-obra ne-
cessários à execução do objeto, os impostos, taxas, seguros, transporte, recolhimento pre-
videnciário ao INSS e outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre ele, sobre a 
execução da obra, ou ainda, sobre os empregados da empresa utilizados na execução das 
obras.  

1.3. O objeto do presente edital tem garantia de 5 anos, consoante dispõe o art. 618 
do Novo Código Civil Brasileiro, quanto a vícios ocultos ou defeitos da coisa, ficando a Con-
tratada responsável por todos os encargos decorrentes, sem prejuízo das demais ações e 
procedimentos cabíveis. 
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1.4. A empresa contratada é responsável pela observância de todas as leis, regula-
mentos e posturas relativas à obra e à segurança pública, além de atender às exigências da 
legislação trabalhista e social, no que diz respeito ao pessoal que lhe prestar serviço. 

1.5. Toda mão de obra empregada deverá ser especializada, ou receber treinamento 
adequado de forma a obter resultados de acabamento de qualidade em todas as etapas da 
construção. 

1.6. Será exigida Anotação de Responsabilidade Técnica no CREA-RS. A empresa 
contratada deverá fornecer ART de execução da pavimentação e microdrenagem.  

1.7. A empresa vencedora da licitação, quando da execução dos serviços, deverá 
manter no canteiro de obra a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART). 

1.8. É vedada a participação de empresas distintas, constituídas pelos mesmos só-
cios, no mesmo processo licitatório, sob pena de serem consideradas inabilitadas 
 1.9. O Setor de Licitações do Município, disponibilizará gratuitamente o aplica-
tivo denominado "Kit Proposta" contendo a planilha com todos os itens para que, 
além da proposta escrita, as empresas participantes apresentem suas propostas em 
mídia física (CD, DVD ou PEN DRIVE) agilizando dessa forma o cadastro das propos-
tas no momento da Sessão Pública.  
 

2- DO CADASTRO 
2.1. Para participar da presente licitação, os interessados deverão apresentar os do-

cumentos a seguir elencados em original ou, por qualquer processo de cópia autenticada 
por tabelião, cópia conferida com o original por servidor público desta Prefeitura, ou publica-
ção na imprensa oficial relativa à habilitação jurídica, a qualificação econômico-financeira e 
à regularidade fiscal até dia 09 de janeiro de 2024, para emissão do Certificado de Registro 
Cadastral ou sua atualização.  
 

2.1.1. REGULARIDADE JURÍDICA: 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e seus aditivos em vigor, devidamente 

registrados em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

c) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhando de 
Prova de Diretoria em Exercício;  

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

2.1.2. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

2.1.2. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA: 
a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor judicial da 

sede da pessoa jurídica em vigor. As certidões que não expressarem o prazo de validade 
deverão ter a data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias da data da abertura do 
certame. 

b) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social já exigí-
veis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
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vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados 
por índices oficiais quando encerrados a mais de 03 (três) meses da data de apresentação 
da proposta;  

b.1) no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apre-
sentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de exis-
tência da sociedade; 

c) comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índi-
ces de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 
(um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:  

 
 

LG =  
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG =  
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC =  
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

d) Documento arquivado na Junta Comercial, ou equivalente, demonstrando de que 
a PROPONENTE possui Capital Social integralizado, igual ou superior a 10% (dez por cen-
to) do valor orçado para a obra. 
 

2.1.3. REGULARIDADE FISCAL: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);  
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes do Município ou do Estado, relati-

vo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade;  
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Federal, mediante apresenta-

ção de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da Uni-
ão, fornecida pela Secretaria da Receita Federal ou pela Procuradoria Geral da Fazenda 
Nacional em vigor;  

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Estadual do domicílio ou sede 
do licitante, mediante apresentação de Certidão emitida pela Secretaria competente do Es-
tado em vigor;  

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede 
do licitante, mediante apresentação de Certidão emitida pela Secretaria competente do mu-
nicípio em vigor;  

f) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 
FGTS;  

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, me-
diante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e de acordo 
com a Lei Federal nº 12.440/2011. 
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2.2. Os documentos necessários ao cadastro poderão ser apresentados em original, 
por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião, cópia conferida com o original por 
servidor público desta Prefeitura, ou publicação na imprensa oficial. Os documentos extraí-
dos de sistemas informatizados (internet) ficarão sujeitos à verificação da autenticidade de 
seus dados pela Administração. 

2.3. As empresas que tiverem seu cadastro vencido não estarão aptas a participar da 
licitação, devendo proceder a atualização do cadastro no prazo estipulado no item ----------, 
obtendo o Certificado de Registro Cadastral – CRC válido. 
 

2.4. Não poderão participar desta licitação: 

2.4.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 
2.4.2. que não atendam às condições destes Edital e seus anexos; 
2.4.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  
2.4.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
2.4.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em pro-
cesso de dissolução ou liquidação; 

2.4.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
 

3- DO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS E DAS PROPOSTAS 
3.1. Os documentos necessários à habilitação e as propostas serão recebidas pela 

Comissão de Licitação no dia, hora e local mencionados no preâmbulo, em 02 (dois) enve-
lopes distintos, fechados, e identificados, respectivamente como de n° 1 e n° 2, para o que 

se sugere o seguinte: 
 

ENVELOPE Nº. 01 – DOCUMENTAÇÃO 
AO MUNICÍPIO DE VICTOR GRAEFF 
PROCESSO Nº. 3723/2023  
MODALIDADE Tomada de Preços nº 8/2023 
PROPONENTE - (Nome Completo da Empresa) 
 

ENVELOPE Nº. 02 – PROPOSTA 
AO MUNICÍPIO DE VICTOR GRAEFF 
PROCESSO Nº. 3723/2023  
MODALIDADE Tomada de Preços nº 8/2023 

PROPONENTE - (Nome Completo da Empresa) 
 

3.1.1. Os licitantes interessados em participar do certame não necessitam encaminhar seus 
representantes legais para entregar os envelopes com a documentação e as propostas, podendo, 
inclusive, encaminhá-los via Correio ou outro meio similar de entrega, atentando para as datas e ho-
rários finais para recebimento dos mesmos, constantes neste Edital. A correspondência deverá ser 
endereçada com aviso de recebimento para a Comissão de Licitação no endereço indicado no pre-
ambulo deste Edital e conter os dois envelopes acima mencionados, com antecedência mínima de 1 
(uma) hora do momento marcado para abertura da sessão pública. 
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3.2. PARA A HABILITAÇÃO O LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR NO ENVELOPE Nº 
01: 

a) Certificado de Registro Cadastral fornecido pelo Município de Victor Graeff; 
Observação: Se houverem documentos desatualizados (vencidos), deverá juntar o 
documento regular para a validação do Certificado. 
 

b) Prova do Registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou 
no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), do Estado de origem, domicílio 
ou sede da licitante e dos seus responsáveis técnicos. O visto do CREA/RS ou 
CAU/RS, para empresas não domiciliadas no Estado, será exigido pela ocasião 
de assinatura do contrato; 

 

c) Atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, em nome da empresa de que executou, satisfatoriamente, contrato 
com objeto compatível ou superior em características com o ora licitado; 

 
 

d) Atestado de capacidade técnico-profissional em nome do responsável técnico da 
empresa, registrado no órgão competente, fornecido por pessoa jurídica de direi-
to público ou privado, de que executou, satisfatoriamente, contrato com objeto 
compatível ou superior em características com o ora licitado; 
 

e)  A prova de a empresa possuir no quadro funcional o profissional acima descrito 
será feita, em se tratando de sócio da Empresa, por intermédio da apresentação 
do contrato social e, no caso de empregado, mediante cópia da Carteira deTraba-
lho e Previdência Social ou por meio de contrato de prestação de serviços cele-
brado de acordo com a legislação civil comum; 

 

f) Declaração de Pleno Conhecimento do Local e de suas Condições, comprovando 
que a empresa licitante, visitou e vistoriou o local onde será executado o servi-
ço/obra, tomando  conhecimento de todas as condições técnicas para a execu-
ção dos serviços objeto desta licitação e que tem pleno conhecimento de todas 
as informações, características, condições ambientais, técnicas, complexidades 
físicas e tecnológicas e condições locais, grau de dificuldade dos trabalhos, me-
diante inspeção e coleta de informações de todos os dados e elementos que 
possam vir a influir direta ou indiretamente no valor da proposta e na execução 
dos serviços/obras. Declaração deverá ser assinada pelo representante legal da 
empresa licitante. 

 

f.1) O prazo para visita/vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação 
do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para abertura da 
sessão pública. Se a empresa licitante necessitar o acompanhamento de um 
Responsável Técnico do Município para visitar/vistoriar o local de onde será exe-
cutado o serviço/obra, deverá agendar previamente a visita com o Setor de En-
genharia pelo fone (54) 3338 1242. 

 

g) Declaração emitida pela proponente, de que qualquer alteração efetuada em re-
lação ao projeto original será de inteira responsabilidade da mesma, no que diz 
respeito a custos, ou qualquer glosa efetuada pela equipe de engenharia, exclu-
indo-se o Município de Victor Graeff de qualquer responsabilidade; 
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h) Declaração que a licitante não possui em seu quadro societário servidor público 
da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista 
(Anexo III); 

 

i) Declaração que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ci-
ente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores (Anexo IV); 

 

j)  Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da Constitui-
ção Federal de 1988 (Anexo V), assinada por representante(s) legal (is) da em-
presa; 

 

k)  Declaração de que a licitante tomou conhecimento de todas as informações con-
tidas neste edital e em seus anexos; 

 

l) Declaração, firmada pelo responsável pela contabilidade da licitante, informando 
a condição de microempresa, empresa de pequeno porte, quando for o caso, ou, 
se cooperativa, que tenham auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta até 
o limite definido no inciso II, do caput do Art. 3o, da Lei Complementar 
no123/2006, nela incluídos os atos cooperados e não cooperados. 

 

3.2.1. A não apresentação da declaração acima indicada implica na renúncia 
tácita aos benefícios concedidos pela Lei Complementar 123/2006. 

3.2.2. Se o proponente se fizer representar, deverá juntar procuração ou carta de 
credenciamento, outorgando poderes ao representante para decidir a respeito dos atos 
constantes da presente licitação. 

3.2.3. Em não podendo se fazer presente o representante legal da empresa no 
ato da abertura do Envelope 01 – Documentação, a mesma deverá anexar ao Envelope 
01 uma declaração contendo os seguintes termos: A empresa participante da presente 
licitação declara expressamente que desiste do prazo recursal de que trata o Art. 109 da lei 
8.666/93, desde que todas as empresas licitantes sejam consideradas habilitadas para a 
próxima fase do certame, consequentemente, permitindo a imediata abertura do envelope 
02. 

3.2.4. Os documentos para habilitação poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Adminis-
tração, ou publicação em órgão da imprensa oficial. A autenticação dos documentos, por 
parte do servidor da Prefeitura Municipal, deverá ser realizada até a abertura do certame. 
Somente será realizada a autenticação dos documentos, mediante a apresentação dos ori-
ginais. 

3.2.5. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

3.2.6. Se o Certificado de Registro Cadastral - CRC do licitante estiver dentro do pra-
zo de validade, mas houver vencido alguma das certidões previstas no item 2 – CADASTRO 
no dia da abertura do certame, poderá apresentar, juntamente como o CRC, a correspon-
dente certidão atualizada. 
 

3.3. O LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR NO ENVELOPE Nº 02: 

3.3.1. A proposta de preço, apresentada no envelope nº 2, será redigida no idioma 
pátrio, impressa, rubricada em todas as suas páginas e ao final firmada pelo representante 
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legal da empresa licitante, sem emendas, entrelinhas ou ressalvas, constando o CNPJ, a 
razão social, endereço e telefone atualizado devendo conter: 

a) Orçamento discriminado em preço unitário e global, mão de obra e materi-
ais, expresso em moeda corrente nacional, mencionando o BDI – Benefícios Despesas 
Indiretas e Encargos Sociais, devendo o preço incluir todas as despesas com encargos 
fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas, e outros pertinentes ao objeto licitado; assinado 
pelo representante legal da licitante, bem como pelo responsável técnico legalmente ha-
bilitado;  

b) Planilha orçamentária, devidamente identificada. A licitante deverá formular 
sua planilha orçamentária e proposta financeira, com valores de duas casas decimais 
após a vírgula; 

c)  Cronograma físico financeiro, conforme modelo Anexo ao Edital devida-
mente identificado; 

d)  Benefícios e Despesas Indiretas - BDI, detalhando todos os seus compo-
nentes, inclusive em forma percentual, conforme modelo anexo ao Edital, devidamente 
identificado;  

e) Detalhamento de encargos sociais, devidamente identificado; 

f)  Declaração do proponente de que se responsabiliza pela execução das 
obras e serviços e pela fiel observância das especificações técnicas, bem assim que con-
corda com as especificações e detalhes previstos neste edital, devidamente assinada pe-
lo proponente ou seu procurador constituído. 

g) O Proponente deverá apresentar garantia de obra não inferior a 5 (cinco) 
anos, assinado pelo representante legal da licitante, bem como pelo responsável técnico 
legalmente habilitado; 

h) Prazo mínimo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da 
data designada para a entrega dos envelopes. Se na proposta não constar prazo de vali-
dade, subentende-se a plena aceitação deste instrumento convocatório. 

i) Declaração do proponente de que se responsabiliza pela execução das 
obras e/ou serviços e pela fiel observância das especificações técnicas, assinada pelo 
representante legal da licitante. 

 3.3.2. Nos valores unitários apresentados deverão ser incluídas todas as despesas 
com material de revestimento e transporte, rejunte, colchão de pedrisco, equipamentos, 
mão-de-obra, leis sociais, administração, despesas indiretas, encargos diversos, etc., e tudo 
o mais que for necessário à execução dos serviços. 

3.3.3. A licitante deverá apresentar o seu orçamento com valores de somente duas 
casas decimais após a vírgula. O orçamento poderá a critério da comissão ser conferido 
pela área técnica, e havendo alguma divergência de valor, a licitante poderá ajustá-lo desde 
que o valor final global proposto pela licitante não ocorra alterações. Tal exigência é para 
que nas medições dos serviços não ocorram diferenças nos valores devido ao uso das mais 
de duas casas decimais após a vírgula. 
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3.3.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamen-
to dos serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.3.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumin-
do o proponente o compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem como de forne-
cer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 

3.3.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, serão de exclusiva responsabili-
dade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.3.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

3.3.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por par-
te dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, 
após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso 
IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa con-
tratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfatura-
mento por sobrepreço na execução do contrato. 

3.3.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações 
do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 
área especializada no objeto. 

3.3.10. A apresentação da Proposta será considerada como evidência de que a pro-
ponente examinou criteriosamente os documentos deste edital e julgou-os suficiente para a 
elaboração da Proposta voltado à execução do objeto licitado em todos os seus detalha-
mentos. 

3.3.11. Fica autorizada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da lici-
tação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do 
processo, quando entender por interpretação sistêmica a melhor garantia à supremacia de 
interesse público em confronto com os princípios constitucional da isonomia, a seleção da 
proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 
sustentável, conforme art. 43, Inciso VI, § 3º da Lei 8.666/93. 
 

4. DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

4.1.  No dia, hora e local designados neste Edital, em ato público, na presença dos 
licitantes, a Comissão Permanente de Licitação receberá, de uma só vez, os Envelopes nº 
01 e nº 02, e procederá à abertura da licitação. 

4.1.1. Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente 
deles participarão ativamente os licitantes ou representantes credenciados, não sendo per-
mitida a intercomunicação entre eles, nem atitudes desrespeitosas ou que causem tumultos 
e perturbem o bom andamento dos trabalhos. 
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4.2.  Depois de ultrapassado o horário para recebimento dos envelopes, nenhum ou-
tro será recebido.  

4.3.  A seguir, serão identificados os licitantes e proceder-se-á à abertura dos 
Envelopes nº 01 - Documentos de Habilitação. 

4.3.1. O conteúdo dos envelopes será rubricado pelos membros da Comissão e pe-
los licitantes presentes ou por seus representantes 

4.4. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante, a 
Comissão verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especial-
mente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura con-
tratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Contro-
ladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

c) Lista de Inidôneos, mantidas pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

4.4.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do 
TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

4.4.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e tam-
bém de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrati-
va, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 
da qual seja sócio majoritário. 

4.4.1.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocor-
rências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte 
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

4.4.1.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, li-
nhas de fornecimento similares, dentre outros. 

4.4.1.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua des-
classificação. 

4.4.1.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será declarado inabilitado, 
por falta de condição de participação. 

4.4.2. Após a verificação de sanções que impeçam a participação no certame, serão 
verificadas as condições de participação objeto das declarações complementares. 

4.4.3. Realizadas ambas as verificações, a documentação de habilitação dos licitan-
tes será então verificada, observando-se as demais exigências previstas neste instrumento 
convocatório. 

4.4.4. Caso a Comissão julgue conveniente, poderá suspender a reunião para anali-
sar os documentos apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que 
voltará a reunir-se, informando os licitantes. Nessa hipótese, todos os documentos de habili-
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tação já rubricados e os Envelopes n° 02 - Proposta de Preços, rubricados externamente por 
todos os licitantes e pelos membros da Comissão, permanecerão em poder desta, até que 
seja concluída a fase de habilitação. 

4.4.5. Ao licitante inabilitado será devolvido o respectivo Envelope n° 02, sem ser 
aberto, depois de transcorrido o prazo legal sem interposição de recurso ou de sua 
desistência, ou da decisão desfavorável do recurso.  

4.5. Após o procedimento de verificação da documentação de habilitação, os En-
velopes n° 02 - Proposta de Preços dos licitantes habilitados serão abertos, na mesma ses-
são, desde que todos os licitantes tenham desistido expressamente do direito de recor-
rer, ou em ato público especificamente marcado para este fim, após o regular decurso 
da fase recursal. 

4.5.1. Não ocorrendo a desistência expressa de todos os licitantes, quanto ao direito 
de recorrer, os Envelopes n° 02 - Proposta de Preços serão rubricados pelos licitantes pre-
sentes ao ato e mantidos invioláveis até a posterior abertura. 

4.5.2. Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas, não cabe desclas-
sificar o licitante por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos superve-
nientes ou só conhecidos após o julgamento. 

4.6. As propostas de preços dos licitantes habilitados serão então julgadas, con-
forme item próprio deste Instrumento Convocatório. 

4.7. Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclas-
sificadas, a Comissão Permanente de Licitação poderá fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis 
para a apresentação de nova documentação ou proposta, escoimadas das causas que as 
inabilitaram ou desclassificaram. 

4.8. Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas 
pelos membros da Comissão e pelos representantes credenciados e licitantes presentes. 

4.9. Será considerado inabilitado o licitante que: 

4.9.1. Incluir a proposta de preços no Envelope n° 01. 

4.9.2. Não apresentar os documentos exigidos por este Instrumento Convocatório 
no prazo de validade e/ou devidamente atualizados, ressalvado o disposto quanto à compro-
vação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas 
enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007. 

4.10. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fis-
cal e trabalhista de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, a 
mesma terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, a realiza-
ção do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas 
ou positivas com efeito de certidão negativa. O prazo para regularização fiscal será contado a 
partir da divulgação do resultado do julgamento das propostas e poderá ser prorrogado por 
igual período a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 
apresentação de justificativa. 
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4.10.1. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei nº 
8.666, de 1993, sendo facultado à administração pública convocar os licitantes remanescen-
tes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.  

4.11. Como condição para a aplicação do tratamento diferenciado previsto na Lei 
Complementar n. 123/2006, a Comissão de Licitação poderá realizar consultas e diligências 
para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias recebidas pela 
ME/EPP/COOP, no exercício anterior, extrapola o limite previsto no artigo 3°, inciso II, da 
referida Lei, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3°, §2°, do mesmo diploma, em caso 
de início de atividade no exercício considerado. 

4.11.1.  Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também 
abrangerá o exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancá-
rias por ela recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os 
limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o 
artigo 3°, §§ 9°-A e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006; 

4.11.2. A participação em licitação na condição de microempresa ou empresa de pe-
queno porte, sem que haja o enquadramento nessas categorias, ensejará a aplicação das 
sanções previstas em Lei e a não-aplicação, na presente licitação, dos benefícios decorrentes 
dessa qualificação. 

4.12. A intimação dos atos de habilitação ou inabilitação dos licitantes será feita 
mediante publicação na imprensa oficial ou via e-mail, salvo se presentes os prepostos dos 
licitantes no ato público em que foi adotada a decisão, caso em que a intimação será feita por 
comunicação direta aos interessados e lavrada em ata. 

5.  DO JULGAMENTO  

5.1. O critério de julgamento será o menor preço global. 

5.2.  Na data da abertura dos envelopes contendo as propostas, serão rubricados 
os documentos pelos membros da Comissão de Licitação e pelos representantes legais das 
entidades licitantes. A Comissão, caso julgue necessário, poderá suspender a reunião para 
análise das mesmas. 

5.3.  A Comissão de Licitação verificará as propostas apresentadas, desclassifi-
cando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabeleci-
dos neste Edital. 

5.4. Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital, 
para efeito de julgamento da proposta. 

5.5. As propostas serão classificadas em ordem crescente de preços propostos.  

5.6.  A Comissão de Licitação verificará o porte das empresas licitantes classifica-
das. Havendo microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas parti-
cipantes, proceder-se-á à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for em-
presa de maior porte, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 
2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
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5.6.1. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno 
porte e sociedades cooperativas que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) 
acima da proposta de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.6.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira coloca-
da, no prazo de 10 (dez) minutos, caso esteja presente na sessão ou no prazo de 02 (dois) 
dias, contados da comunicação da Comissão de Licitação, na hipótese de ausência. Neste 
caso, a oferta deverá ser escrita e assinada para posterior inclusão nos autos do processo 
licitatório. 

5.6.3. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas 
as demais licitantes microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas 
que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, pa-
ra o exercício do mesmo direito, nos mesmos prazos estabelecidos no subitem anterior. 

5.7. Caso sejam identificadas propostas de preços idênticos de microempresa, em-
presa de pequeno porte ou sociedade cooperativa empatadas na faixa de até 10% (dez por 
cento) sobre o valor cotado pela primeira colocada, a Comissão de Licitação convocará os 
licitantes para que compareçam ao sorteio na data e horário estipulados, para que se identi-
fique aquela que primeiro poderá reduzir a oferta. 

5.8. Havendo êxito no procedimento de desempate, será elaborada a nova classifi-
cação das propostas para fins de aceitação do valor ofertado. Não sendo aplicável o proce-
dimento, ou não havendo êxito na aplicação deste, prevalecerá a classificação inicial. 

5.9. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, ao objeto 
executado: 

a) prestados por empresas brasileiras; 
b) prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País. 
c) produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação. 

5.10. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha 
do licitante vencedor ocorrerá por meio de sorteio, para o qual os licitantes habilitados serão 
convocados. 

5.11. Quando todos os licitantes forem desclassificados, a Comissão de Licitação 
poderá fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas, 
escoimadas das causas de desclassificação.  

5.12. Será desclassificada a proposta que: 

5.12.1.  não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 
edital; 

5.12.2.  contiver vício insanável ou ilegalidade; 
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5.12.3.  não apresentar as especificações técnicas exigidas no projeto básico ou 
anexos; 

5.12.4.  Apresentar, na composição de seus preços: 
5.12.4.1. taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.I. inverossímil; 
5.12.4.2. custo de insumos em desacordo com os preços de mercado; 
5.12.4.3. quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes 

para compor a unidade dos serviços. 

5.13. Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço global ou em-
preitada integral, será desclassificada a proposta ou lance vencedor nos quais se verifique 
que qualquer um dos seus custos unitários supera o correspondente custo unitário de refe-
rência fixado pela Administração, salvo se o preço de cada uma das etapas previstas no 
cronograma físico-financeiro não superar os valores de referência discriminados nos proje-
tos anexos a este edital.  

5.14. Ainda nessa hipótese, de o regime de execução ser o de empreitada por pre-
ço global ou empreitada integral, a participação na presente licitação implica a concordância 
do licitante com a adequação de todos os projetos anexos a este edital, de modo que even-
tuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especi-
ficações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, 
no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, nos termos do art. 13, II do 
Decreto n. 7.983/2013.  

5.15. Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço unitário, será 
desclassificada a proposta ou o lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos 
seus custos unitários supera o correspondente custo unitário de referência fixado pela Ad-
ministração, em conformidade com os projetos anexos a este edital.  

5.16. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 
preços ou menor lance que: 

5.16.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 

5.16.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes 

5.16.3. O exame da inexequibilidade observará a fórmula prevista no art. 48, §§ 1º e 
2º da Lei nº 8.666, de 1993. 

5.16.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na 
forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no subitem 
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9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP nº 5, de 2017, para que a empresa comprove a exe-
quibilidade da proposta. 

5.16.5. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da 
média dos preços ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata des-
classificação por inexequibilidade, será obrigatória a realização de diligências para o exame 
da proposta. 

5.16.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir 
a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita. 

5.16.7. Será facultado ao licitante o prazo de 01 (um) dia útil para comprovar a 
viabilidade dos preços constantes em sua proposta, conforme parâmetros do artigo 48, 
inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993, sob pena de desclassificação. 

5.17. Erros formais no preenchimento da planilha não são motivo suficiente para a 
desclassificação da proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de 
majoração do preço ofertado, atendidas as demais condições de aceitabilidade. 

5.17.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alte-
rem a substância das propostas; 

5.17.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 
de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime. 

5.18. Se a proposta de preço não for aceitável, a Comissão de Licitação examinará 
a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.19. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Comissão de Licitação 
passar à subsequente, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for o caso. 

5.20. Do julgamento das propostas e da classificação, será dada ciência aos 
licitantes para apresentação de recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis. Interposto o 
recurso, será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no mesmo prazo. 

5.21. Transcorrido o prazo recursal, sem interposição de recurso, ou decididos os 
recursos interpostos, a Comissão de Licitação encaminhará o procedimento licitatório para 
homologação do resultado do certame pela autoridade competente e, após, adjudicação do 
objeto licitado ao licitante vencedor. 
 

6- CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE 
6.1. Somente serão aceitas as propostas cujo preço ofertado não seja superior 

ao valor estimado pelo Município nas planilhas de custos (ANEXO  
6.2. Serão desclassificadas as propostas que se apresentarem em desconformidade 

com este edital. 
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7- DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

7.1.  A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de licitantes e 
julgamento das propostas observará o disposto no art. 109, § 4º, da Lei 8.666, de 1993. 

7.2.  Após cada fase da licitação, os autos do processo ficarão com vista franqueada 
aos interessados, pelo prazo necessário à interposição de recursos. 

7.3. O recurso da decisão que habilitar ou inabilitar licitantes e que julgar as propos-
tas terá efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes 
razões de interesse público, atribuir aos demais recursos interpostos, eficácia suspensiva. 

7.4. Qualquer recurso relativo a esta licitação deverá ser interposto no prazo legal e 
dirigido ao Presidente da Comissão de Licitação. 

7.5. Havendo a interposição tempestiva de recurso, os demais licitantes serão comu-
nicados para que, querendo, apresentem contrarrazões, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

7.6. Decorrido o prazo para a apresentação das razões e contrarrazões de recurso, a 
Comissão de Licitação poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
ou, nesse mesmo prazo, encaminhá-los ao Prefeito, acompanhado dos autos da licitação, do 
relatório dos fatos objeto do recurso e das razões da sua decisão. 

7.7. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio do Presidente da 
Comissão de Licitação, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, 
a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do 
recurso, sob pena de responsabilidade. 

7.8. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
 

8- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 8.1. Os pagamentos serão realizados pela Contratante a Contratada, até o 10º (dé-
cimo) dia após a apresentação da nota fiscal ou fatura, devidamente regularizada em seus 
aspectos fiscais e formais e atestada pelo Secretário da Pasta, de acordo com os Boletins 
de Medição, sendo fiscalizada pela Administração Municipal com emissão de Laudo Técni-
co. 

8.2. Somente serão pagos os valores que forem apresentados pela medição da fisca-
lização municipal. 

8.3. O pagamento da primeira parcela medida ficará condicionado à apresentação 
dos seguintes documentos: 

a) Matrícula da Obra no INSS; 
b) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), referente execução da Obra. 
8.4. Para o efetivo pagamento, as faturas deverão se fazer acompanhar da guia 

de recolhimento das contribuições para o FGTS/GFIP (com comprovante de pagamen-
to efetivo), INSS/GPS (com comprovante de pagamento efetivo), SEFIP/Relatório, 
comprovando o regular registro de seus colaboradores. 

8.5. No último pagamento ficará retido o percentual de 5% (cinco por cento) condici-
onado à apresentação da Certidão Negativa de Débito da Obra, fornecida pelo INSS, certi-
dão esta que integrará o conjunto de documentos indispensáveis na aceitação provisória da 
obra. 
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8.6. Os pagamentos não isentarão a CONTRATADA das responsabilidades assumi-
das, quaisquer que sejam, nem implicará na aceitação definitiva dos serviços executados. 

8.7. Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração po-
derá restabelecer a relação pactuada, nos termos do art. 65, II, Letra “d” da Lei 8.666/93, 
mediante a comprovação documental e requerimento expresso da CONTRATADA. 

 
9 - ALTERAÇÃO DE PREÇO E REAJUSTE 

9.1 O preço ajustado no Contrato será alterado quando ocorrer acréscimo ou supres-
são de obras/serviços, ou no caso de reequilíbrio econômico-financeiro decorrente de caso 
fortuito ou força maior, devidamente reconhecido em processo administrativo, respeitando-
se os limites previstos em lei. 

9.2. No caso da presente contratação, com cronograma físico-financeiro inferior a um 
ano, só será admitido reajuste se o prazo de execução do objeto sofrer prorrogação, obser-
vados os termos deste instrumento e da Lei de Licitações, de modo que o contrato venha a 
atingir vigência superior a 12 (doze) meses, salvo se a prorrogação ocorrer por culpa exclu-
siva da CONTRATADA, hipótese em que não haverá reajuste. 

9.3. No caso de concessão de reajuste, deverá ser observada a periodicidade de 12 
(doze) meses, a contar da data da apresentação da proposta, sendo que os preços serão 
reajustados pelo INPC, índice oficial do município. 
 

10- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta da seguinte 

dotação orçamentária: 
ATIVIDADE:  05.01.15.451.0077.1.064 
RUBRICA: 4.4.90.51.00.0000   
 
 

11-  DOS PRAZOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
 

11.1. Esgotados todos os prazos recursais, a Administração abrirá prazo de 05 (cin-
co) dias, convocando o vencedor para assinar o contrato, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízos das sanções previstas no art. 81 da lei 8.666/93 e suas altera-
ções. 

11.2. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado por uma vez, pelo 
mesmo período, desde que seja feito de forma motivada e durante o transcurso do prazo 
constante do item 8.1. 

11.3. Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, a Administração con-
vocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, 
em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive 
quanto aos preços atualizados por índice oficial, ou então, revogará a licitação, sem prejuízo 
da aplicação da pena de multa, no valor correspondente a 10 % (dez por cento) do valor do 
contrato e mais suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de con-
tratar com a administração, por prazo não superior a dois anos, conforme Art. 87 inciso III da 
Lei 8.666/93. 

11.4. O licitante adjudicatário deverá aceitar nas mesmas condições contratuais; 
acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado inicial-
mente, devidamente atualizado, conforme prevê o artigo 65 parágrafo primeiro da Lei 
8.666/93. 
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11.5. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir 
da assinatura do instrumento contratual. Todavia, o prazo de execução, ou 
seja, prazo para a execução total dos serviços será de 06 (seis) meses, contados a partir do 
recebimento da Ordem de Serviço.  
 
 

12- DA EXECUÇÃO E ACOMPANHAMENTO DOS SERVIÇOS 
12.1. A obra de que trata o presente contrato será iniciada no prazo de 10 (dez) dias 

após a autorização de execução emitida pela Prefeitura e será concluída no prazo máximo 
de 06 (SEIS) meses após a data de autorização de execução da obra, acima citada, poden-
do o contrato ser ampliado, descontados os dias não trabalhados por motivos de força mai-
or, caso fortuito, devidamente comprovados no Diário de Obras, salvo disposição expressa 
em contrário, devidamente acordada entre as partes, preservado o interesse público. 

12.2. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida 
da correspondente adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e 
autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser 
formalizada nos autos do processo administrativo. 

12.3. Antes de iniciar a obra, deverá ser realizada uma reunião entre a contratada e a 
fiscalização da prefeitura para esclarecimentos que se fizerem necessários sobre aspectos 
de execução da obra. 

12.4. No início da obra a empresa deverá apresentar a ART/RRT de execução da 
obra. da pavimentação e microdrenagem. 

12.5. A contratada deverá observar, seguir fielmente o cronograma de execução da 
obra apresentado juntamente com os projetos e memorial descritivo. 

12.6. O Engenheiro da Prefeitura Municipal responsável pela fiscalização da obra es-
tá investido do poder de emitir laudo, se os serviços estiverem em desacordo com as condi-
ções técnicas exigidas, cabendo a Administração tomar as medidas cabíveis. 

12.7. O andamento da obra e todas as ocorrências deverão ser registrados no Diário 
de Obras. A elaboração e a manutenção do Diário de Obras na obra são de responsabilida-
de da contratada. Nele, deverão ser anotadas diariamente, pelo engenheiro responsável, 
informações sobre o andamento da obra, tais como: número de funcionários, equipamentos, 
condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrên-
cias e outros fatos relacionados, bem como, comunicados a Fiscalização sobre a situação 
da obra em relação ao cronograma proposto. e o mesmo deverá estar disponível sempre 
que solicitado pelo contratante. 

12.8.  Quando ocorrer a falta de definição precisa no projeto, no que diz respeito a 
modelos, tipos, qualidades ou dimensões dos materiais, a contratada efetuará consulta à 
fiscalização. 

12.9. Toda e qualquer alteração decorrentes de fatores não previstos ou só evidenci-
ados durante o transcorrer da obra somente poderá ser iniciada se previamente autorizada 
pela Fiscalização. 

12.10. A contratada prestará todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo 
município, cujas reclamações se obriga atender prontamente, mantendo no local da obra 
supervisão necessária, tendo um representante ou preposto com poderes para tratar com o 
município. 
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12.11. A Contratada ficará responsável pela contratação de empregados, sem que 
esta mantenha vínculo com a Administração Municipal, sendo de sua inteira responsabilida-
de parte técnica da obra, acidental, criminal, civil e trabalhista de seus funcionários.  

12.12. Toda mão de obra empregada deverá ser especializada, ou receber treina-
mento adequado de forma a obter resultados de acabamento de 1ª qualidade em todas as 
etapas da construção.  

12.13. A empresa contratada é responsável pela observância de todas as leis, regu-
lamentos e posturas relativas à obra e à segurança pública, além de atender às exigências 
da legislação trabalhista e social, no que diz respeito ao pessoal que lhe prestar serviço. 

12.14. Durante a execução da obra, as medidas de proteção aos empregados e a 
terceiros obedecerão ao disposto nas normas de segurança do trabalho nas atividades de 
construção civil, nos termos da legislação pertinente em vigor, em especial a NR-18. 

12.15. Todos os materiais adquiridos e empregados na obra para execução dos ser-
viços, serão fiscalizados, aprovados ou rejeitados pelo Município, através do Engenheiro 
responsável pela fiscalização da obra. 

12.16. Os serviços rejeitados pela Fiscalização, devido ao uso de materiais que não 
sejam os especificados e/ou materiais que não sejam classificados como de primeira quali-
dade, considerados como mal executados, deverão ser refeitos corretamente, com o em-
prego de materiais aprovados pela Fiscalização e com mão-de-obra qualificada, em tempo 
hábil, para que não venham a prejudicar o prazo de entrega dos serviços, arcando a Contra-
tada com o ônus decorrente do fato. sob pena de incidir a CONTRATADA nas penalidades 
previstas neste instrumento. 

12.17. A contratada deverá, a juízo da Fiscalização, demolir por conta própria os ser-
viços de partes de obra executado em desacordo com os projetos e especificações técnicas, 
bem como os que apresentarem vícios ou defeitos de execução, refazendo-os dentro da boa 
técnica exigida, sem ônus para a Prefeitura Municipal, sob pena de incidir a CONTRATADA 
nas penalidades previstas neste instrumento. 

12.18.  As obras e serviços objeto do presente contrato serão recebidos: 
12.18.1. Provisoriamente, após a conclusão das obras e serviços, solicitado ao Setor 

de Engenharia da Prefeitura Municipal no mesmo processo de emissão da última fatura, 
data a partir da qual iniciará a contagem para recebimento definitivo da obra. 

12.18.2. Definitivamente, após decorrido o prazo de observação de 60 (sessenta) di-
as,  contados da data de aceitação provisória e verificação da adequação do objeto aos ter-
mos contratuais, lavrar-se-á  termo circunstanciado por servidor designado,  onde o CON-
TRATANTE emitirá o CERTIFICADO DE ACEITAÇÃO DEFINITIVA das obras e serviços, 
com ressalva da obrigação do artigo 618 do Código Civil Brasileiro,  senão pronunciar-se-á 
por escrito sobre deficiências porventura constatadas durante o período de observação ou 
ainda pendentes de solução. 

 
13- DAS ATRIBUIÇÕES DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
 

13.1. Receber os envelopes de “Documentação e Proposta”, na forma estabelecida 
neste Edital. 

13.2. Proceder à abertura dos envelopes contendo a “Documentação” que será rubri-
cada por todos os presentes, folha por folha. 
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13.3. Examinar a documentação nos termos deste edital, rejeitando a apresentada 
de maneira deficiente ou incompleta. Neste caso, o envelope de nº “02”, referente a propos-
ta, fechado e rubricado por todos os presentes, será devolvido ao interessado após a homo-
logação do julgamento final da Tomada de Preço, objeto deste edital. 

13.4. Lavrar atas circunstanciais das sessões da licitação, que serão assinadas pelos 
membros da Comissão Permanente de Licitação e por todos os licitantes presentes, inde-
pendente de terem ou não sido julgados habilitados. 

 

 14 - DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA 
 14.1. Executar os serviços de acordo com as especificações e prazos determinados 

no Memorial Descritivo, como também de acordo com o cronograma físico – financeiro 
14.2. Propiciar o acesso da fiscalização da Prefeitura aos locais onde serão rea-

lizados os serviços, para verificação do efetivo cumprimento das condições pactuadas. 
14.3. A atuação da comissão fiscalizadora da Prefeitura não exime a licitante ven-

cedora de sua total e exclusiva responsabilidade sobre a qualidade e conformidade dos 
serviços executados. 

14.4. Empregar boa técnica na execução dos serviços, com materiais de primeira 
qualidade, de acordo com o previsto no Projeto Executivo (plantas, memoriais descriti-
vos, especificações técnicas e planilhas orçamentárias). 

14.5. Prestar manutenção da reforma, durante o período de garantia, da seguinte 
forma: 

14.5.1. lniciar o atendimento em no máximo 1 (um) dia útil, contados da co-
municação ao do(s) defeito(s) pelo Município; 

14.5.2. Concluir os serviços de manutenção no prazo máxima determinado pela 
Prefeitura;  

14.5.3.  Caso o atendimento do chamado e/ou a conclusão dos serviços de manu-
tenção não sejam realizados dentro do prazo, a licitante vencedora ficara sujeita a multa 
estabelecida no item 14 deste edital;  

14.6. Executar  todos  os  serviços  complementares  julgados  necessários  pa-
ra  que  o  local  tenha   condições de USO satisfatório; 

14.7. Corrigir e/ou refazer os serviços e substituir os materiais não aprovados pela 
fiscalização da Prefeitura, caso os mesmos não atendam as especificações constantes no 
Projeto. 

14.8. Fornecer além dos materiais especificados e Mão de obra especializada, 
todas as ferramentas necessárias, ficando responsável por seu transporte e guarda. 

14.9. Fornecer a seus funcionários uniformes e equipamentos de proteção indivi-
dual (EPl's) e coletiva adequados a execução dos serviços e de acordo com as normas de 
segurança vigentes. 

14.10. Responsabilizar-se par quaisquer danos ao patrimônio da Prefeitura e de 
terceiros, causados par seus funcionários em virtude da execução dos serviços. 

14.11. Executar limpeza geral, ao final da execução dos serviços da construção, 
devendo o espaço ser entregue limpo e em perfeitas condições de ocupação e uso. 

14.12. Empregar, na execução dos serviços, apenas materiais de primeira qualida-
de, que obedeçam as especificações, sob pena de impugnação estes pela fiscalização da 
Prefeitura; 
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14.13. Obedecer sempre às recomendações dos fabricantes e das normas técnicas 
vigentes na aplicação dos materiais industrializados e dos de emprego especial, pois cabe-
rá a licitante vencedora, em qualquer caso, a responsabilidade técnica e os ônus decorren-
tes de sua ma aplicação. 

14.14. Proceder à substituição, em até 24 horas a partir da comunicação, de mate-
riais, ferramentas ou equipamentos julgados pela Fiscalização da Prefeitura coma inade-
quados a execução dos serviços. 
 

15 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

15.1 - O Município, após a assinatura do contrato, compromete-se a: 
a) Permitir que os funcionários da licitante vencedora possam ter acesso aos locais 
de execução dos serviços; 
b) Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por um representante especial-
mente designado, nos termos do art . 67 da Lei nº. 8 .666/93 ; 
c ) Notificar por escrito a licitante vencedora, a ocorrência de eventuais imperfei-
ções no curso de execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção 
d) Acompanhar e fiscalizar os serviços, efetuando as medições e pagamentos 
nas condições e pré pactuados.  

  e) Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado para tal. 
 f) Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que 

atendidas às obrigações contratuais; 
 g) Proceder ao recebimento provisório e, não havendo mais pendências, ao 

recebimento definitivo da obra, mediante vistoria detalhada realizada pela Fiscali-
zação  designada pela Prefeitura, nos termos da lei 8.666/ 93 em seu artigo 73, inci-
so I. 

 

16- DAS PENALIDADES 
16.1. O descumprimento, parcial ou total, de qualquer das cláusulas contidas no con-

trato e no presente Edital sujeitará o Contratado às sanções previstas na Lei 8.666/93 e su-
as alterações, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo. 

16.2. Advertência por escrito sempre que verificadas pequenas irregularidades, para 
as quais a CONTRATADA tenha concorrido. 

16.3. Sem prejuízo de outras cominações, a CONTRATADA ficará sujeita às seguin-
tes multas: 

I) de até 5% (cinco por cento) do valor do contrato, pelo descumprimento de quais-
quer de suas cláusulas e/ou legislação pertinente; 

II) de até 10% (dez por cento) sobre o total atualizado do contrato, na hipótese 
de inexecução total, senão incidirá sobre o valor representativo da parcela inexecutada ou 
executada com imperfeição ou em desacordo com as especificações previstas no objeto 
deste contrato. 

16.4. Suspensão do direito de licitar, num prazo de até 02 (dois) anos, dependendo 
da gravidade ou falta. 

16.5. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar nos casos de falta grave. 
16.6.  Na aplicação destas penalidades serão admitidos os recursos previstos em lei. 
16.7. As penalidades acima poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, a cri-

tério do CONTRATANTE, admitida sua reiteração. 
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16.8. Quando a CONTRATADA motivar rescisão contratual, será responsável pelas 
perdas e danos decorrentes para o CONTRATANTE. 

16.9. O valor das multas será, obrigatoriamente, deduzido do pagamento do objeto 
entregue com atraso, ou de outros créditos, relativo ao mesmo Contrato, eventualmente 
existente. 

16.10. As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu 
pagamento não eximirá o CONTRATADO da responsabilidade de perdas e danos decorren-
tes das infrações cometidas. 

16.11. As multas constantes dos sub-itens I e II do item 10.3, poderão deixar de ser 
aplicadas caso a empresa licitante comprove nos autos do procedimento licitatório os moti-
vos do atraso da entrega do objeto. 

 

17. DA IMPUGNAÇÃO 

17.1. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante esta 
Administração, o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos 
envelopes de habilitação, pelas falhas ou irregularidades que viciariam este Edital, hipótese 
em que tal comunicação não terá efeito de recurso.  

17.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar 
do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

17.3. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade 
na aplicação da Lei nº 8.666, de 1993, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis 
antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração 
julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade 
prevista no § 1o do art. 113 da referida Lei. 

17.4. As impugnações e esclarecimentos deverão ser por forma eletrônica, pelo e-
mail licitacao.prefeituravg@gmail.com, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço 
Avenida João Amann, nº 690, Centro Victor Graeff/RS 

 

18- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

 18.1. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse 
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente 
para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 
terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

18.2. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contrata-
ção. 

18.3. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de su-
as propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

18.4. A participação na licitação implica plena aceitação, por parte do licitante, das 
condições estabelecidas neste instrumento convocatório e seus Anexos, bem como da obri-
gatoriedade do cumprimento das disposições nele contidas. 
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18.5. Só terão direito de usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclama-
ções ou recursos, assinar os contratos, as licitantes ou seus representantes credenciados e 
os membros da Comissão Julgadora. 

17.6. Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos à documentação, não se-
rão admitidos à licitação, os participantes retardatários. 

18.7. Qualquer modificação no instrumento convocatório exige divulgação pelo 
mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo ini-
cialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a for-
mulação das propostas. 

18.8. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impe-
ça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, 
desde que não haja comunicação da Comissão em sentido contrário. 

18.9. No julgamento das propostas e da habilitação, a Comissão poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurí-
dica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-
lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

18.10. Os preços já deverão estar onerados dos impostos e deduzidos de eventuais 
descontos ou vantagens. 

18.11. É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licita-
ção, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do pro-
cesso, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato 
da sessão pública. 

18.12. Os licitantes, quando solicitados, deverão disponibilizar todas as informações 
necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre 
outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação e das correspondentes 
Certidões de Acervo Técnico (CAT), endereço atual da contratante e local em que foram 
executadas as obras e serviços de engenharia. 

18.13. As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

18.14. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-
se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 
dias de expediente na Administração. 

18.15. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 

18.16. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital, exceto no que diz 
respeito ao projeto básico, cronograma físico financeiro, planilha de custos aos quais o edital 
é vinculado. 
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18.17. Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão com base nas disposições 
da Lei n. 8.666, de 1993, e demais diplomas legais eventualmente aplicáveis. 

18.18. Qualquer dúvida oriunda da contratação a ser realizada, será dirimida ao Foro 
da Comarca de Não-Me-Toque. 

18.19. Fazem parte integrante deste Edital: 
a) Anexo I – Minuta do Contrato; 
b) Anexo II – Modelo Declaração de Pleno Conhecimento dos locais e de suas Con-

dições; 
c) Anexo III – Modelo declaração que a licitante não possui em seu quadro societário 

servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia 
mista. 

d)  Anexo IV - Modelo de declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo 
da habilitação; 

e) Anexo V– Modelo Declaração Cumprimento Art. 7º da Constituição Federal. 
f) Memorial Descritivo VI 
g) Planilha Orçamentária VII 
h) Cronograma Físico- Financeiro VIII 
i) Plantas de localização IX 
 

  18.20. Informações e esclarecimentos serão prestados aos interessados no horário 
das 7h30min às 11h30min e das 13:00 hs as 17hs, na Prefeitura Municipal, sita na Rua João 
Amann, nº 690, ou pelos fones nº (54) 3338-1273/1244. 
  18.21. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço Avenida João Amann, 
nº 690, e também poderá ser lido e/ou obtido no endereço eletrônico 
https://victorgraeff.rs.gov.br/publicacoes/licitacoes/, nos dias úteis, no horário das 7h30min 
às 11h30min e das 13:00 hs as 17hs, mesmo endereço e período no qual os autos do pro-
cesso administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados e onde serão 
recebidos os documentos de habilitação dos licitantes, para efeito de cadastramento por 
esta Administração (art. 22, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993). 

 

Este processo foi analisado, sob o prisma jurídico-formal, e se acha aprovado por essa as-
sessoria jurídica, podendo ter regular prosseguimento. 
 

Victor Graeff/RS; 22 de dezembro de 2023. 

 
 
 

ADRIANO RODRIGO MATTGE 
Prefeito Municipal em Exercício 

 
 
 

CASSIANA ÉLEN DA ROSA 
Procuradora-Geral 
OAB/RS 120.514 
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ANEXO I 

 
MINUTA DE CONTRATO DE FORNECIMENTO DE 

MATERIAL E MÃO-DE-OBRA 
 
Tomada de Preço nº 8/2023. 
Processo nº 3723/2023 
Contrato nº ---/2023 
 

MUNICÍPIO DE VICTOR GRAEFF-RS, com sede na Avenida João Amann, nº 
690, CNPJ nº 87.613.485/0001-77, doravante denominado apenas CONTRATANTE, neste 
ato representante por seu Prefeito Municipal em Exercício Sr ADRIANO RODRIGO 
MATTGE, brasileiro, casado, residente e domiciliado na cidade de Victor Graeff/RS, porta-
dor do CIC nº. 822.132.910-04, e de outro lado, ----------------------, CNPJ nº --------------------, 
estabelecida na ------------------, nº --------, CEP nº -----------, neste ato representado por --------
----------, inscrito no CIC sob o nº. -------------- e RG nº. -----------------, doravante denominado 
de CONTRATADA, tem justo e contratado, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 
alterações posteriores, e edital Tomada de Preço nº 8/2023, o quanto segue: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente contrato tem como objeto, Contratação de empresa 
para execução de obra, empreitada global com fornecimento de material e mão-de-obra, 
para pavimentação com blocos de Concretos Intertravados e Microdenagem, nos prolonga-
mentos das Ruas Jacob Alfredo Arend, Rua Asolino José Fischer e Rua Ivo Liska e pavi-
mentação na sua totalidade nas Ruas Romeo Scheibe e Rua Ivo Sprandel, Todas as Ruas 
do Loteamento Hahn no município de Victor Graeff/RS, conforme projeto técnico de enge-
nharia e memorial descritivo, com recursos da operação de crédito nº 40/00102-4, junto ao 
Banco do Brasil S.A, conforme Memorial Descritivo, planilha orçamentária e cronograma 
físico-financeiro, que fazem parte.  
Parágrafo Primeiro: O projeto compreende o fornecimento de todos os materiais e mão-de-
obra necessários à execução do objeto, os impostos, taxas, seguros, transporte, recolhimen-
to previdenciário ao INSS e outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre ele, so-
bre a execução da obra, ou ainda, sobre os empregados da empresa que venham a serem 
utilizados na execução das obras.  
Parágrafo Segundo: O tipo e qualidade dos materiais a serem empregados, assim como os 
detalhes de construção deverão obedecer rigorosamente ao Memorial Descritivo específico. 
Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA também deverá fornecer as ferramentas, equipa-
mentos, máquinas e materiais indispensáveis à execução das obras e serviços. 
 
  

CLÁUSULA SEGUNDA: O CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO, em contrapresta-
ção pelas obras de que trata o presente contrato, o valor de R$ ----------- (--------------------) 
pelo material e o valor de R$ ----------- (-----------------) pela mão de obra, totalizando o valor 
de R$ ---------- (---------------------), conforme especificação do edital, planilha de custos da 
empresa,  que passa a fazer parte integrante do presente contrato. 
 

CLAUSULA TERCEIRA: Os pagamentos serão realizados pela Contratante a Contratada, 
até o 10º (décimo) dia após a apresentação da nota fiscal ou fatura, devidamente regulari-
zada em seus aspectos fiscais e formais e atestada pelo Secretário da Pasta, de acordo 
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com os Boletins de Medição, sendo fiscalizada pela Administração Municipal com emissão 
de Laudo Técnico. 
 

Parágrafo Primeiro: Somente serão pagos os valores que forem apresentados pela medi-
ção da fiscalização municipal. 
Parágrafo Segundo: O pagamento da primeira parcela medida ficará condicionado à apre-
sentação dos seguintes documentos: 
a. Matrícula da Obra no INSS; 
b. Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), referente execução da Obra. 
Parágrafo Terceiro: Para o efetivo pagamento, as faturas deverão se fazer acompanhar da 
guia de recolhimento das contribuições para o FGTS/GFIP (com comprovante de pagamen-
to efetivo), INSS/GPS (com comprovante de pagamento efetivo), SEFIP/Relatório, compro-
vando o regular registro de seus colaboradores. 
Parágrafo Quarto: No último pagamento ficará retido o percentual de 5% (cinco por cento) 
condicionado à apresentação da Certidão Negativa de Débito da Obra, fornecida pelo INSS, 
certidão esta que integrará o conjunto de documentos indispensáveis na aceitação provisó-
ria da obra. 
Parágrafo Quinto: Os pagamentos não isentarão a CONTRATADA das responsabilidades 
assumidas, quaisquer que sejam, nem implicará na aceitação definitiva dos serviços execu-
tados. 
Parágrafo Sexto: Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administra-
ção poderá restabelecer a relação pactuada, nos termos do art. 65, II, Letra “d” da Lei 
8.666/93, mediante a comprovação documental e requerimento expresso da CONTRATA-
DA. 
 

CLAUSULA QUARTA: O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados 
a partir da assinatura do instrumento contratual. Todavia, o prazo de execução, ou seja, pra-
zo para a execução total dos serviços será de até 06 (SEIS) meses após a data de autoriza-
ção de execução da obra, acima citada, podendo ser ampliado, descontados os dias não 
trabalhados por motivos de força maior, caso fortuito, devidamente comprovados no Diário 
de Obras, salvo disposição expressa em contrário, devidamente acordada entre as partes, 
preservado o interesse público. 
Parágrafo Único: As prorrogações de prazo somente poderão ser concedidas, a pedido da 
CONTRATADA, através de requerimento amplamente fundamentado, dirigido à fiscalização, 
pelo menos 15 (quinze) dias antes de vencer-se o prazo original. 
 
CLÁUSULA QUINTA: Antes de iniciar a obra, deverá ser realizada uma reunião entre a 
contratada e a fiscalização da prefeitura para esclarecimentos que se fizerem necessários 
sobre aspectos de execução da obra. 
5.1. No início da obra a empresa deverá apresentar a ART/RRT de execução da obra. da 
pavimentação e microdrenagem. e deverá mantê-la no canteiro de obra. 
5.2. A contratada deverá observar, seguir fielmente o cronograma de execução da obra 
apresentado juntamente com os projetos e memorial descritivo. 
5.3. O Engenheiro da Prefeitura Municipal responsável pela fiscalização da obra está inves-
tido do poder de emitir laudo, se os serviços estiverem em desacordo com as condições 
técnicas exigidas, cabendo a Administração tomar as medidas cabíveis. 
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5.4. O andamento da obra e todas as ocorrências deverão ser registrados no Diário de 
Obras. A elaboração e a manutenção do Diário de Obras na obra são de responsabilidade 
da contratada. Nele, deverão ser anotadas diariamente, pelo engenheiro responsável, infor-
mações sobre o andamento da obra, tais como: número de funcionários, equipamentos, 
condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrên-
cias e outros fatos relacionados, bem como, comunicados a Fiscalização sobre a situação 
da obra em relação ao cronograma proposto. e o mesmo deverá estar disponível sempre 
que solicitado pelo contratante. 
5.5. Quando ocorrer a falta de definição precisa no projeto, no que diz respeito a modelos, 
tipos, qualidades ou dimensões dos materiais, a contratada efetuará consulta à fiscalização. 
5.6. Toda e qualquer alteração decorrentes de fatores não previstos ou só evidenciados du-
rante o transcorrer da obra somente poderá ser iniciada se previamente autorizada pela Fis-
calização. 
5.7. A contratada prestará todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo município, 
cujas reclamações se obriga atender prontamente, mantendo no local da obra supervisão 
necessária, tendo um representante ou preposto com poderes para tratar com o município.  
 
5.8. A Contratada ficará responsável pela contratação de empregados, sem que esta man-
tenha vínculo com a Administração Municipal, sendo de sua inteira responsabilidade parte 
técnica da obra, acidental, criminal, civil e trabalhista de seus funcionários.  
5.9. Toda mão de obra empregada deverá ser especializada, ou receber treinamento ade-
quado de forma a obter resultados de acabamento de 1ª qualidade em todas as etapas da 
construção.  
5.10. A empresa contratada é responsável pela observância de todas as leis, regulamentos 
e posturas relativas à obra e à segurança pública, além de atender às exigências da legisla-
ção trabalhista e social, no que diz respeito ao pessoal que lhe prestar serviço. 
5.11. Durante a execução da obra, as medidas de proteção aos empregados e a terceiros 
obedecerão ao disposto nas normas de segurança do trabalho nas atividades de construção 
civil, nos termos da legislação pertinente em vigor, em especial a NR-18. 
5.12. Todos os materiais adquiridos e empregados na obra para execução dos serviços, 
serão fiscalizados, aprovados ou rejeitados pelo Município, através do Engenheiro respon-
sável pela fiscalização da obra. 
5.13.  Os serviços rejeitados pela Fiscalização, devido ao uso de materiais que não sejam 
os especificados e/ou materiais que não sejam classificados como de primeira qualidade, 
considerados como mal executados, deverão ser refeitos corretamente, com o emprego de 
materiais aprovados pela Fiscalização e com mão-de-obra qualificada, em tempo hábil, para 
que não venham a prejudicar o prazo de entrega dos serviços, arcando a Contratada com o 
ônus decorrente do fato. sob pena de incidir a CONTRATADA nas penalidades previstas 
neste instrumento. 
5.14. A contratada deverá, a juízo da Fiscalização, demolir por conta própria os serviços de 
partes de obra executado em desacordo com os projetos e especificações técnicas, bem 
como os que apresentarem vícios ou defeitos de execução, refazendo-os dentro da boa téc-
nica exigida, sem ônus para a Prefeitura Municipal, sob pena de incidir a CONTRATADA 
nas penalidades previstas neste instrumento. 
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CLÁUSULA SEXTA: A execução dos serviços objeto deste contrato dar-se-á dentro das 
condições estabelecidas neste instrumento contratual, de conformidade com as plantas e 
memorial descritivo componente do projeto  mencionadas no objeto, sendo que a  CON-
TRATADA compromete-se a executá-lo com zelo, probidade, eficiência e responsabilidade, 
atendendo os requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança previstos 
nas pertinentes "Normas Técnicas", formuladas  pela Associação Brasileira de Normas Téc-
nicas - ABNT.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA: Caberá à CONTRATADA o planejamento da execução das obras e 
serviços nos seus aspectos administrativos e técnicos, mantendo no canteiro de obras insta-
lações provisórias, depósito de materiais e equipamentos necessários. 
 
CLÁUSULA OITAVA: A CONTRATADA colocará na direção geral dos serviços, com pre-
sença permanente, profissional devidamente habilitado com aptidões imprescindíveis ao 
normal andamento das obras e consecução do projeto. 
 
CLÁUSULA NONA: A CONTRATADA, sem prejuízo de sua responsabilidade, deverá co-
municar à fiscalização exercida pelo Município, qualquer anormalidade verificada na execu-
ção das obras e serviços ou, ainda, no controle técnico dos mesmos, qualquer fato que pos-
sa colocar em risco a segurança e a qualidade das obras e sua execução dentro do prazo 
pactuado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA: O Município poderá determinar a paralisação dos serviços por motivo 
de relevante ordem técnica e de segurança ou, no caso de inobservância e/ou desobediên-
cia às suas determinações, cabendo à CONTRATADA, quando as razões da paralisação lhe 
forem imputáveis, todos os ônus e encargos decorrentes. 
 
CLÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Quaisquer erros ou imperícias na execução, constatados 
pelo Município obrigarão a CONTRATADA, à sua conta e risco, a corrigir ou reconstruir as 
partes impugnadas das obras, sem prejuízo das responsabilidades atribuídas a quem tiver 
dado causa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Na conclusão dos serviços, a CONTRATADA deverá 
remover todo o equipamento utilizado e o material excedente, o entulho ou eventuais obras 
provisórias de qualquer espécie, entregando a obra e  as suas áreas contíguas rigorosa-
mente desimpedidas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Fica expresso que a fiscalização da execução dos servi-
ços objeto desta Licitação será exercida pelo Município ou por pessoa por ele designada. 
 
CLÁSULA DÉCIMA QUARTA: A CONTRATADA manterá sob sua guarda e à disposição da 
fiscalização, uma via do Contrato de Empreitada com todas as partes integrantes e todas as 
modificações autorizadas e demais documentos administrativos e técnicos relacionados às 
obras. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: O Município poderá exigir a retirada do local da obra de 
prepostos da CONTRATADA que não estejam exercendo suas tarefas ou se comportando a 
contento, bem como a substituição de todo e qualquer material e/ou equipamento impugna-
do pela Administração Municipal. 
Parágrafo Único: As obras e serviços impugnados pelo CONTRATANTE, no que concerne 
a sua execução ou à qualidade dos materiais fora do especificado e padrões exigidos, deve-
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rão ser imediatamente adequados, sob pena de incidir a CONTRATADA nas penalidades 
previstas neste contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Para todos os efeitos legais o responsável técnico da CON-
TRATADA é o Sr(a). -----------------, registrado no ---------- sob nº --------------. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: O objeto do presente contrato se estiver de acordo com as 
especificações do Edital, da proposta e deste instrumento será recebido: 
a) Provisoriamente, após a conclusão das obras e serviços, solicitado ao Setor de Engenha-
ria da Prefeitura Municipal no mesmo processo de emissão da última fatura, data a partir da 
qual iniciará a contagem para recebimento definitivo da obra. 
b) Definitivamente, após decorrido o prazo de observação de 60 (sessenta) dias,  contados 
da data de aceitação provisória e verificação da adequação do objeto aos termos contratu-
ais, lavrar-se-á  termo circunstanciado por servidor designado,  onde o CONTRATANTE 
emitirá o CERTIFICADO DE ACEITAÇÃO DEFINITIVA das obras e serviços, com ressalva 
da obrigação do Artigo 618 do Código Civil Brasileiro,  senão pronunciar-se-á por escrito 
sobre deficiências porventura constatadas durante o período de observação ou ainda pen-
dentes de solução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: A aceitação definitiva das obras e serviços não exonerará a 
CONTRATADA, nem os seus técnicos, da responsabilidade civil e técnica por futuros even-
tos decorrentes ou relacionados com a execução das obras e serviços, inclusive pelo prazo 
de 05 (cinco) anos a que alude o artigo 618 do Código Civil Brasileiro. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA: A CONTRATADA reconhece, por este instrumento, que é 
responsável, em qualquer caso, por danos ou prejuízos que, eventualmente, venham a so-
frer o CONTRATANTE, coisa, propriedade ou pessoa de terceiros, em decorrência da exe-
cução das obras e serviços, correndo às suas expensas, sem responsabilidade ou ônus pa-
ra o CONTRATANTE, os ressarcimentos ou indenizações que tais danos ou prejuízos pos-
sam motivar. A responsabilidade da CONTRATADA é integral, nos termos da legislação 
licitatória, defesa do consumidor e do Código Civil Brasileiro, não sendo a fiscalização dos 
serviços motivo para diminuição de sua responsabilidade. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA: Correrão por conta, responsabilidade e risco da CONTRATADA, as 
consequências de sua imprudência, imperícia ou negligência de seus empregados ou pre-
postos, notadamente: 
a) imperfeição ou insegurança das obras e serviços; 
b) furto, perda, roubo, deterioração ou avaria de materiais ou equipamentos; 
c) acidentes de qualquer natureza com materiais, equipamentos e máquinas, empregados 
seus ou de terceiros, na obra ou em decorrência dela. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: A CONTRATADA se obriga a manter em constante e 
permanente vigilância sobre os serviços executados, bem como sobre materiais, equipa-
mentos, máquinas e sinalização, cabendo-lhe toda a responsabilidade por qualquer perda 
ou dano que venha a sofrer. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: A CONTRATADA assume exclusiva responsabilidade 
pelo cumprimento de todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam 
de natureza trabalhista, previdenciárias, civis ou fiscais, inexistindo solidariedade do CON-
TRATANTE relativamente a esses encargos, inclusive os que contratualmente advierem de 
prejuízos causados a terceiros. 
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Parágrafo Único: Além dos encargos e responsabilidades atribuídas à CONTRATADA em 
cláusulas específicas, está ainda deverá prevenir todo e qualquer risco de acidente de traba-
lho, pondo em prática todas as normas concernentes à Higiene, Segurança e Medicina do 
Trabalho  expedido pelo Ministério do Trabalho,  mediante entrega dos Equipamentos de 
Proteção Individual, devendo fiscalizar e disciplinar a sua efetiva utilização. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA: São Obrigações da Contratada: 
a) Executar os serviços de acordo com a as especificações e prazos determinados no Me-
morial Descritivo, como também de acordo com o cronograma físico – financeiro; 
b) Propiciar o acesso da fiscalização da Prefeitura aos locais onde serão realizados os 
serviços, para verificação do efetivo cumprimento das condições pactuadas; 
c) A atuação da comissão fiscalizadora da Prefeitura não exime a licitante vencedora de 
sua total e exclusiva responsabilidade sobre a qualidade e conformidade dos serviços exe-
cutados; 
d) Empregar boa técnica na execução dos serviços, com materiais de primeira qualida-
de, de acordo com o previsto no Projeto Executivo (plantas, memoriais descritivos, es-
pecificações técnicas e planilhas orçamentárias; 
e) Prestar manutenção da construção, durante o período de garantia, da seguinte forma: 
f) lniciar o atendimento em no máximo 1 (um) dia útil, contados da comunicação ao 
do(s) defeito(s) pelo Município; 
g)  Concluir os serviços de manutenção no prazo máxima determinado pela Prefeitura;  
h) Caso o atendimento do chamado e/ou a conclusão dos serviços de manutenção não se-
jam realizados dentro do prazo, a licitante vencedora ficara sujeita a multa; 
i) Executar  todos  os  serviços  complementares  julgados  necessários  para  que  o  
local  tenha   condições de USO satisfatório; 
j) Corrigir e/ou refazer os serviços e substituir os materiais não aprovados pela fiscalização 
da Prefeitura, caso os mesmos não atendam as especificações constantes no Projeto; 
k) Fornecer além dos materiais especificados e Mão de obra especializada, todas as 
ferramentas necessárias, ficando responsável por seu transporte e guarda; 
l)  Fornecer a seus funcionários uniformes e equipamentos de proteção individual (EPl's) 
e coletiva adequados a execução dos serviços e de acordo com as normas de segurança 
vigentes; 
m) Responsabilizar-se par quaisquer danos ao patrimônio da Prefeitura e de terceiros, 
causados par seus funcionários em virtude da execução dos serviços; 
n) Executar limpeza geral, ao final da execução dos serviços da construção, devendo o 
espaço ser entregue limpo e em perfeitas condições de ocupação e uso; 
o)  Empregar, na execução dos serviços, apenas materiais de primeira qualidade, que 
obedeçam      as especificações, sob pena de impugnação estes pela fiscalização da Prefeitura; 
p) Obedecer sempre as recomendações dos fabricantes e das normas técnicas vigentes na 
aplicação dos materiais industrializados e dos de emprego especial, pois caberá a licitante 
vencedora, em qualquer caso, a responsabilidade técnica e os ônus decorrentes de sua 
ma aplicação; 
q) Proceder à substituição, em ate 24 horas a partir da comunicação, de materiais, fer-
ramentas ou equipamentos julgados pela Fiscalização da Prefeitura coma inadequados a 
execução dos serviços. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA: O Município, após a assinatura do contrato, com-
promete-se a: 
a) Permitir que os funcionários da licitante vencedora possam ter acesso aos locais 
de execução dos serviços; 



   
                                             MUNICIPIO DE VICTOR GRAEFF/RS  
                            SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA 

SETOR DE LICITAÇÕES  
CNPJ: 87.613.485/0001-77 

Av. João Amann, 690, CEP: 99350-000 
Fone: (54) 3338-1244 - licitacao.prefeituravg@gmail.com 

www.victorgraeff.rs.gov.br 
 

 

b) Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por um representante especial-
mente designado, nos termos do art . 67 da Lei nº. 8 .666/93 ; 
c ) Notificar por escrito a licitante vencedora, a ocorrência de eventuais imperfei-
ções no curso de execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção 
d) Acompanhar e fiscalizar os serviços, efetuando as medições e pagamentos 
nas condições e pré pactuados.  

  e) Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado para tal. 
 f) Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que 

atendidas às obrigações contratuais; 
 g) Proceder ao recebimento provisório e, não havendo mais pendências, ao 

recebimento definitivo da obra, mediante vistoria detalhada realizada pela Comis-
são  de Fiscalização  designada pela Prefeitura, nos termos da lei 8.666/ 93 em seu 
artigo 73, inciso I. 

  
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA: Das penalidades e multas da CONTRATADA: 
a) Advertência por escrito sempre que verificadas pequenas irregularidades, para as quais a 
CONTRATADA tenha concorrido; 
b) Sem prejuízo de outras cominações, a CONTRATADA ficará sujeita às seguintes multas: 
b.1) de até 5% (cinco por cento) do valor do contrato, pelo descumprimento de quaisquer de 
suas cláusulas e/ou legislação pertinente; 
 b.2) de até 10% (dez por cento) sobre o total atualizado do contrato, na hipótese 
de inexecução total, senão incidirá sobre o valor representativo da parcela inexecutada ou 
executada com  imperfeição ou em desacordo com as especificações previstas no objeto 
deste contrato. 
c) Suspensão do direito de licitar, num prazo de até 02 (dois) anos, dependendo da gravida-
de ou falta. 
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar nos casos de falta grave. 
e) Na aplicação destas penalidades serão admitidos os recursos previstos em lei. 
f) As penalidades acima poderão ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, a critério do 
CONTRATANTE, admitida sua reiteração; sem o prejuízo do direito de ampla defesa da 
CONTRATADA. 
g) Quando a CONTRATADA motivar rescisão contratual, será responsável pelas perdas e 
danos decorrentes para o CONTRATANTE. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA: O presente contrato só poderá ser rescindido nos seguin-
tes casos: 
a) por mútuo acordo entre as partes contratantes, havendo conveniência para a Administra-
ção Municipal; 
b) por ato unilateral ou escrito do CONTRATANTE; 
b.1) não cumprimento ou cumprimento irregular das obrigações contratuais; 
b.2) paralisação imotivada dos serviços, sem prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
b.3) subcontratação total ou parcial do objeto contratado sem prévia autorização à  CON-
TRATANTE; 
b.4) razões de interesse público; 
b.5)  judicialmente, nos termos da legislação processual; 
b.6) liquidação judicial ou extrajudicial, concordata ou falência da CONTRATADA. 
Parágrafo Primeiro: Verificada a infração do contrato, o CONTRATANTE notificará  a 
CONTRATADA, por carta, telegrama ou judicialmente, para que purgue a mora, no prazo 
fixado, sem prejuízos de responder por perdas e danos resultantes dessa mora. 
Parágrafo Segundo: A CONTRATADA indenizará o CONTRATANTE por todos os prejuí-
zos que a este vier a causar em decorrência da rescisão deste contrato por inadimplemento 
de suas obrigações. 
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Parágrafo Terceiro: Uma vez rescindido o presente contrato, e desde que ressarcido de 
todos os prejuízos, o CONTRATANTE poderá efetuar à CONTRATADA o pagamento de: 
a) serviços corretamente executados de conformidade com os projetos; 
b) devolução e/ou pagamento dos equipamentos existentes nos locais; 
c) outras parcelas, a critério do Município. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA: No caso do CONTRATANTE vir a recorrer à via judicial 
para rescindir o presente contrato, ficará a CONTRATADA sujeita à multa convencional de 
10% (dez por cento) sobre o valor global deste contrato, além das perdas e danos, custas 
processuais e honorários de advogado, estes fixados em 20% (vinte por cento)  do valor 
envolvido. 
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA: O presente contrato só poderá ser alterado nas hipóteses 
previstas no Art. 65, seus incisos e parágrafos da Lei nº 8.666/93 e suas alterações median-
te aditamento. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA: A CONTRATADA se obriga a manter atualizada, durante a 
execução deste contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licita-
ção. 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA: A CONTRATADA não poderá subempreitar os serviços objeto 
deste contrato, salvo com autorização do CONTRATANTE, sob pena de rescisão prevista 
na Cláusula Vigésima Quinta, letra “b.3”, supra. 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA: O presente contrato se vincula a Tomada de Preço nº. 
----/2023, comprometendo-se a Contratada a manter suas condições originais de habilitação 
durante a vigência deste instrumento. 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNA: As despesas decorrentes do presente contrato correrão 
por conta da seguinte rubrica orçamentária: 
ATIVIDADE:  
RUBRICA: 4.4.90.51.00.0000   
 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA: As partes elegem o FORO da Comarca de Não Me 
Toque, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato. 
 

E, por estarem as partes justas e contratadas, firmam o presente contrato em 03 (três) vias 
de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas instrumentais. 

Victor Graeff/RS; -- de ---------- de 20---. 
 

 
 

ADRIANO RODRIGO MATTGE 
Prefeito Municipal em Exercício 

 
 

CONTRATADA 
 
TESTEMUNHAS: 
 
1. ______________________    2. ______________________ 
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ANEXO II 

 
MODELO DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO 

DOS LOCAIS E DE SUAS CONDIÇÕES 
 
 
PROCESSO Nº 3723/2023 
EDITAL TOMADA DE PREÇO Nº 82023 
 
 
 
Declaramos para os devidos fins, que a empresa ----------------------------, pessoa jurídica, es-
tabelecida na ----------------, município de -------------------, inscrita no CNPJ sob nº. ---------------
-----, Representada pelo Responsável Legal Sr (a). -----------------------, registrado no RG sob 
o nº ------------------ e CPF nº --------------------, nos termos do Edital Tomada de Preço nº 
8/2023, tomou conhecimento do Local e de suas Condições, onde serão executados os ser-
viços de pavimentação com blocos de Concretos Intertravados e Microdenagem, tomando  
conhecimento de todas as condições técnicas para a execução dos serviços objeto desta 
licitação e que tem pleno conhecimento de todas as informações, características, condições 
ambientais, técnicas, complexidades físicas e tecnológicas e condições locais, grau de difi-
culdade dos trabalhos, mediante inspeção e coleta de informações de todos os dados e 
elementos que possam vir a influir direta ou indiretamente no valor da proposta e na execu-
ção dos serviços/obras.   
 
 
 
 

-----------------; --- de ----------- de 2023 

 
 
 
 
 

Representante Legal 
Assinatura 
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ANEXO III 
 

MODELO DECLARAÇÃO  
 

 
PROCESSO Nº 3723/2023 
EDITAL TOMADA DE PREÇO Nº 82023 
 

 
 

A empresa ----------------------------, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na -
---------------, município de -------------------, CEP nº-------------, inscrita no CNPJ sob nº. ----------
----------, neste ato, representada por -----------------------, portadora do RG nº----------------- e do 
CPF nº --------------, vem DECLARAR que não possui vínculo empregatício com órgão ou 
entidade pública da administração direta e indireta e que não possui em seu quadro societá-
rio, funcionário público, servidor da ativa, ou empregado da empresa pública ou de socieda-
de de economia mista, em atendimento ao que dispõe o Inciso III do Artigo 9º da Lei Federal 
nº 8.666/93. 

 
Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

 
 
 

-----------------, ---- de ---------- de 2023. 
 
 
 

Representante Legal 
Assinatura 
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ANEXO IV 

 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DA 

HABILITAÇÃO 
 
 
PROCESSO Nº 3723/2023 
EDITAL TOMADA DE PREÇO Nº 82023 
 
 
 

A empresa ---------------------, inscrita no CGC/CNPJ sob nº ---------------, atra-
vés de seu Responsável Legal, declara, sob as penas da lei, que inexistem fatos impeditivos 
para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posterio-
res. 
 
 
 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
 
 
 

-----------------; --- de ---------------- de 2023. 
 
 
 

Representante Legal 
Assinatura 
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ANEXO V 

 
DECLARAÇÃO CUMPRIMENTO ART. 7º DA CF. 

 
 
 
PROCESSO Nº 3723/2023 
EDITAL TOMADA DE PREÇO Nº 82023 
 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de licitante do procedimento li-
citatório sob a modalidade de Tomada de Preço nº 8/2023, em cumprimento ao inciso 
XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal de que não possuímos em nosso quadro funcio-
nal, pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de 
menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a 
partir dos 14 (quatorze) anos. 

 
Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

 
 
 

---------------; --- de ---------------- de 2023. 
 
 
 
 

CGC/CNPJ: ------------------------------------ 
 
Razão Social: ------------------------------- 
 
 
 
 
 

Representante Legal 
Assinatura 

 


